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A agricultura familiar compreende o cultivo da terra realizado por 
pequenos proprietários rurais, contando com mão de obra e direção 
dos trabalhos representada essencialmente por membros do núcleo 
familiar. A agricultura familiar brasileira é extremamente diversifica-
da, abrangendo tanto famílias que vivem em condições de extrema 
pobreza  quanto produtores rurais que conseguem gerar renda várias 
vezes superior à que define a linha da pobreza.
O conhecimento das áreas em que se concentra a agricultura fami-
liar no Brasil representa um subsídio para a elaboração de políticas 
públicas e ações sociais direcionadas para o setor, permitindo levanta-
mentos sobre características econômicas, demográficas, ambientais, 
culturais, sociais, etc. em diferentes regiões do país. Este trabalho reú-
ne informações sobre a importância relativa e distribuição geográfica 
da agricultura familiar no Brasil nos níveis de região, microrregião e 
município, sendo uma importante contribuição no campo da geografia 
agrária, da sociologia e economia rurais,  representando subsídio para 
o direcionamento de políticas públicas e outras ações voltadas para o 
referido segmento da sociedade.
Antonio Alvaro Corsetti Purcino
Chefe-Geral
Embrapa Milho e Sorgo
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O que é Agricultura Familiar?
A agricultura familiar é uma “forma de produção que compre-
ende o cultivo da terra realizado por pequenos proprietários 
rurais, com mão de obra representada principalmente por 
membros do núcleo familiar, e em que a direção dos trabalhos 
é exercida pelo próprio produtor rural”. O conceito de Agricultu-
ra Familiar foi definido pela Lei Nº 11.326 de 24 de julho de 2006 
(BRASIL, 2006) como:
“Art. 3º. Para os efeitos desta Lei, considera-se agricultor fami-
liar e empreendedor familiar rural aquele que pratica atividades 
no meio rural, atendendo, simultaneamente, aos seguintes 
requisitos:
 I - não detenha, a qualquer título, área maior do que 4 (quatro) 
módulos fiscais1;
1Módulo Fiscal: unidade de medida agrária que representa a área mínima necessária 
para as propriedades rurais serem consideradas economicamente viáveis. Varia entre 
5 e 110 ha, conforme condições econômicas, logísticas e de acesso mercadológico do 
município (BRASIL, 1980; LANDAU et al., 2012).
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II - utilize predominantemente mão de obra da própria família 
nas atividades econômicas do seu estabelecimento ou empre-
endimento;
III - tenha renda familiar predominantemente originada de ati-
vidades econômicas vinculadas ao próprio estabelecimento ou 
empreendimento;
IV - dirija seu estabelecimento ou empreendimento com sua 
família.
§ 1º. O disposto no Inciso I do Caput deste Artigo não se aplica 
quando se tratar de condomínio rural ou outras formas coleti-
vas de propriedade, desde que a fração ideal por proprietário 
não ultrapasse 4 (quatro) módulos fiscais.
§ 2º. São também beneficiários desta Lei:
 I - silvicultores que atendam simultaneamente a todos os requi-
sitos de que trata o Caput deste Artigo, cultivem florestas nati-
vas ou exóticas e que promovam o manejo sustentável daque-
les ambientes;
II - aquicultores que atendam simultaneamente a todos os 
requisitos de que trata o Caput deste Artigo e explorem reser-
vatórios hídricos com superfície total de até 2 ha (dois hectares) 
ou ocupem até 500 m³ (quinhentos metros cúbicos) de água, 
quando a exploração se efetivar em tanques-rede; 
III - extrativistas que atendam simultaneamente aos requisitos 
previstos nos Incisos II, III e IV do Caput deste Artigo e exerçam 
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essa atividade artesanalmente no meio rural, excluídos os ga-
rimpeiros e faiscadores;
IV - pescadores que atendam simultaneamente aos requisitos 
previstos nos Incisos I, II, III e IV do Caput deste Artigo e exer-
çam a atividade pesqueira artesanalmente.” ...
No Censo Agropecuário realizado em 2006, pelo Instituto Brasi-
leiro de Geografia e Estatística – IBGE, foi levantado o número 
de estabelecimentos agropecuários familiares do Brasil (IBGE, 
2006). Este censo representa o levantamento mais recente no 
país sobre a agricultura familiar. A elaboração do questioná-
rio aplicado pelo Censo Agropecuário de 2006 foi anterior ao 
sancionamento da Lei Nº 11.326 / 2006; por isso, na medida do 
possível, o IBGE procurou adequar o questionário ao enunciado 
legal. O conceito de agricultura familiar considera a unidade 
familiar, enquanto o estabelecimento familiar  recenseado está 
relacionado com cada unidade produtiva. Embora a situação 
mais frequente no país seja de uma família estar associada a 
apenas um estabelecimento agropecuário, existem casos de 
famílias com mais de um estabelecimento2. Assim, no censo 
agropecuário de 2006 houve uma pequena superestimação (não 
significativa) do público pertencente à agricultura familiar, por 
ter sido considerado cada estabelecimento como uma unidade 
familiar.
2A Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios de 2007 do IBGE apontou que a par-
ticipação de produtores com mais de uma área de empreendimento é de apenas 0,8% 
(IBGE, 2009).
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Visando atender aos princípios legais, no Censo Agropecuário 
de 2006 foram considerados estabelecimentos familiares:
- propriedades com área até quatro módulos fiscais;
- no caso de estabelecimentos pertencentes a produtores co-
munitários, quando estes detinham frações por produtor de até 
quatro módulos fiscais;
- unidades com número de trabalhadores familiares maior ou 
igual que o de trabalhadores contratados;
- propriedades que em 2006 obtiveram pelo menos metade do 
rendimento total proveniente da receita de atividades agrope-
cuárias vinculadas ao próprio estabelecimento, não da venda 
de produtos da extração vegetal nem de salários decorrentes de 
atividades realizadas fora da propriedade rural;
- estabelecimentos que em 2006 não foram dirigidos por admi-
nistrador, nem sociedade anônima (ou por cotas de responsabi-
lidade limitada), nem instituição de utilidade pública, nem pelo 
governo (federal, estadual ou municipal), ou em que a condição 
legal do produtor não tivesse sido registrada como representan-
do alguma dessas categorias;
- estabelecimentos que em 2006 foram dirigidos diretamente 
pela própria família, não através de um capataz ou pessoa com 
laços de parentesco que contasse como empregado (permanen-
te, temporário ou empregado parceiro) de 14 anos ou mais de 
idade;
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- no caso de estabelecimentos em que a atividade econômica 
desenvolvida foi a aquicultura, propriedades com área dos tan-
ques, lagos e açudes de até dois hectares;
- no caso de estabelecimentos em que havia colheitadeiras ou 
houve contratação de mão de obra para colheita ou através de 
empreiteiro (pessoa física), quando o tempo total de duração da 
empreitada não excedeu 30 dias; 
- se houve empregado temporário contratado para colheita, 
quando o número de máximo de diárias pagas foi de 30 dias.
Na legislação foi estabelecida uma área máxima regional como 
limite superior para a área total dos estabelecimentos familia-
res. Ao definir um limite máximo regional, procurou-se evitar 
eventuais distorções que decorreriam da inclusão de grandes 
latifúndios no universo de unidades familiares, ainda que do 
ponto de vista conceitual a agricultura familiar não seja definida 
a partir do tamanho do estabelecimento, cuja extensão máxi-
ma é determinada pelo que a família pode explorar com base 
em seu próprio trabalho, associado à tecnologia de que dispõe 
(GUANZIROLI; CARDIM, 2000).
O uso da expressão agricultura familiar no Brasil é relativamen-
te recente. Até 1995, os documentos oficiais usavam de maneira 
indiscriminada e como noções equivalentes: “agricultura de 
baixa renda”, “pequena produção”, quando não “agricultura de 
subsistência”. A grande maioria dos textos acadêmicos volta-
dos a este tema também adotava os mesmos termos. Um dos 
grupos do Programa Integrado de Pesquisas Sociais em Agri-
cultura, o PIPSA, que existe desde 1979, chamou-se até recen-
temente “diferenciação social da pequena produção”. Também 
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no interior do movimento sindical, era a defesa dos “pequenos 
produtores” que mobilizava grande parte de sua atuação. Pe-
quena produção, agricultura de baixa renda ou de subsistência 
envolvem um julgamento prévio sobre o desempenho econô-
mico destas unidades. Em última análise, aquilo que se pensa 
tipicamente como pequeno produtor é alguém que vive em 
condições muito precárias, tem um acesso nulo ou muito limita-
do ao sistema de crédito, conta com técnicas tradicionais e não 
consegue integrar-se aos mercados mais dinâmicos e compe-
titivos. Não há dúvida de que milhões de unidades chamadas 
pelo Censo Agropecuário de “estabelecimentos” estejam nes-
sa condição. Entretanto, dizer que estas são as características 
essenciais da agricultura familiar é desconhecer os traços mais 
importantes do desenvolvimento agrícola nos últimos anos, 
tanto no Brasil como em países capitalistas avançados (ABRA-
MOVAY, 1997).
A agricultura familiar brasileira é extremamente diversificada. 
Inclui tanto famílias que vivem e exploram minifúndios em 
condições de extrema pobreza como produtores inseridos no 
moderno agronegócio e que logram gerar renda várias vezes 
superiores à que define a linha da pobreza. “A diferenciação dos 
agricultores familiares está associada à própria formação dos 
grupos ao longo da história, a heranças culturais variadas, a 
experiências profissional e de vida particulares, e ao acesso e à 
disponibilidade diferenciada de um conjunto de fatores, incluin-
do os recursos naturais, o capital humano, o capital social, etc. 
A diferenciação também está associada à inserção dos grupos 
em paisagens agrárias muito diferentes umas das outras, ao 
acesso diferenciado aos mercados e à inserção socioeconômica 
dos produtores, que resultam tanto das condições particulares 
de cada grupo como de oportunidades criadas pelo movimento 
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da economia como um todo e por políticas públicas” (BUAI-
NAIN et al., 2011).
Considerando que a heterogeneidade e a desigualdade na 
distribuição de estabelecimentos e produção são marcantes na 
agricultura familiar brasileira, a Secretaria de Agricultura Fami-
liar – SAF (órgão do Ministério de Desenvolvimento Agrário) 
separa os agricultores em três grupos: 1) os que estão inseridos 
no campo de atividades econômicas integradas ao mercado, 
classificados como capitalizados; 2) os descapitalizados ou em 
transição, mas com algum nível de produção destinada ao mer-
cado; 3) os residentes no espaço rural, assalariados agrícolas e 
não agrícolas, com produção agropecuária voltada quase que 
exclusivamente ao consumo próprio dos alimentos produzidos. 
O primeiro grupo, representado por cerca de 800.000 estabe-
lecimentos, é responsável por aproximadamente 71% do valor 
da produção familiar. O segundo grupo, formado por cerca 
de 1.400.000 estabelecimentos, responde por cerca de 19% do 
valor da produção familiar. Os outros 1.900.000 estabelecimen-
tos produzem apenas 10% de todo o valor da produção familiar. 
Observa-se, então, que a parcela majoritária dos agricultores 
não está inserida no mercado e sua produção é, no máximo, 
suficiente para a sobrevivência (MELLO, 2007).
Os agricultores familiares não se diferenciam apenas em rela-
ção à disponibilidade de recursos e capacidade de geração de 
renda e riqueza. Também se diferenciam em relação às poten-
cialidades e restrições associadas tanto à disponibilidade de 
recursos e de capacitação/aprendizado adquiridos quanto à 
inserção ambiental e socioeconômica, que podem variar radi-
calmente entre grupos de produtores, em função de um con-
junto de variáveis, desde a localização geográfica até as carac-
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terísticas particulares do meio ambiente (bioma e ecossistema) 
no qual estão inseridos. O universo diferenciado de agricultores 
familiares é composto por grupos com interesses particula-
res, estratégias próprias de sobrevivência e de produção que 
reagem, de maneira diferenciada, a desafios, oportunidades e 
restrições semelhantes, e que, portanto, demandam tratamento 
compatível com suas diferenças (BUAINAIN et al., 2011).
Importância da Agricultura Familiar
Aproximadamente 85% do total de propriedades rurais do Brasil 
pertencem a grupos familiares. De acordo com a Secretaria de 
Agricultura Familiar do Ministério do Desenvolvimento Agrário 
– SAF/MDA, este contingente representa 13,8 milhões de pes-
soas em cerca de 4,1 milhões de estabelecimentos familiares, 
o que corresponde a 77% da população ocupada na agricultura 
(CASTELÕES, 2011).
A agricultura familiar é responsável por garantir boa parte da 
segurança alimentar do país, sendo responsável pela produção 
de cerca de 60% dos alimentos consumidos pela população 
brasileira (COMCIENCIA, 2011). Entre os produtos alimentares 
predominam amendoim, batata, cebola, feijão, fumo, mandioca, 
sisal, tomate, uvas, suínos e frango, e a maior parte de cacau, 
café e leite (BARROS, 2006). Apesar de usar para cultivo uma 
área menor que a ocupada pela agricultura patronal ou não fa-
miliar para lavouras e pastagens (17,7 e 36,4 milhões de ha, res-
pectivamente), a agricultura familiar foi responsável, em 2007, 
pela produção nacional de 67% do feijão, 97% do fumo, 84% 
da mandioca, 31% do arroz, 49% do milho, 52% do leite, 59% 
dos suínos, 40% das aves e ovos, 25% do café e 32% da soja. 
Segundo dados fornecidos pelo PRONAF - Programa Nacional 
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de Agricultura Familiar (BRASIL, 2007), nesse mesmo ano, a 
agricultura familiar ocupou 30,5% da área total dos estabeleci-
mentos rurais, gerando 38% do Valor Bruto da Produção (VBP) 
nacional e ocupando 77% do total de pessoas que trabalhavam 
na agricultura.  
O setor agropecuário familiar é extremamente importante na 
absorção de emprego e na produção de alimentos, especial-
mente voltada para o consumo próprio, ou seja, focaliza mais 
as funções de caráter social do que as econômicas, tendo em 
vista sua menor incorporação tecnológica e produtividade mais 
baixa. Entretanto, é necessário destacar que a produção fami-
liar, além de fator redutor do êxodo rural e fonte de recursos 
para as famílias com menor renda, contribui expressivamente 
para a geração de riqueza, considerando a economia não só 
do setor agropecuário, mas do próprio país (GUILHOTO et al., 
2009; GRISA; SCHNEIDER, 2008).
“A expressividade da atividade familiar, quantificada pelo 
PIB (Produto Interno Bruto) do agronegócio familiar, torna-se 
mais ampla e define melhor como a produção dos pequenos 
produtores realmente incrementa a economia nacional. Es-
timativas do PIB relativo ao agronegócio familiar e patronal 
(denominação da produção que não é de origem familiar) foram 
calculadas utilizando-se dados provenientes de fontes estatís-
ticas oficiais e métodos de análise econômica fundamentados 
na teoria de insumo – produto” (GUILHOTO et al., 2009). Em 
2007, cerca de quatro milhões de pequenas propriedades ru-
rais empregaram 80% da mão de obra do campo e produziram 
60% dos alimentos consumidos pela população brasileira. No 
país dos latifúndios, a produção da agricultura familiar disputa 
com o agronegócio exportador a atenção do poder público e 
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o reconhecimento de sua participação no desenvolvimento. A 
alta produtividade das pequenas propriedades contrasta com as 
extensas áreas ocupadas por lavouras de monoculturas e pas-
tagens de pecuária extensiva. Daí a razão da discussão sobre 
a importância e o papel da agricultura familiar estar ganhando 
força, discussão esta impulsionada através de debates basea-
dos no desenvolvimento sustentável, reforma agrária e também 
na geração de emprego e renda. Entre as funcionalidades da 
agricultura familiar devem ser destacadas a disseminação de 
conhecimentos relativos a práticas e processos tradicionais (de 
importância fundamental para a agroecologia) e a conservação 
da enorme biodiversidade de plantas úteis, indispensáveis para 
o melhoramento convencional e o participativo. No Brasil, a 
agricultura familiar surge como um fator essencial em qualquer 
política de segurança alimentar, principalmente porque a sua 
produção é majoritariamente provedora do mercado interno de 
alimentos e de matérias-primas. No mercado interno, associam-
se a esse papel os casos muito significativos de participação em 
cadeias agroexportadoras, como as de aves, suínos, café, frutas 
tropicais e do complexo da soja. Contudo, a agricultura familiar 
também contribui em outras dimensões estratégicas para o fu-
turo do país, tais como a sustentabilidade da produção, a equi-
dade econômica e a inclusão social (SOUSA; CRESTANA, 2006), 
sendo inegável, portanto, a relevância da agricultura familiar na 
agropecuária brasileira. De acordo com Sousa e Silva (2006), 
propostas para apoio e defesa da agricultura familiar devem en-
volver desafios de caráter tecnológico e inovações pontuais de 
natureza não tecnológica, como condições de mercado, educa-
ção, saúde, água e logística. 
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Áreas de Concentração da 
Agricultura Familiar no Brasil
No Censo Agropecuário de 2006, foram identificados 4.367.902 
estabelecimentos de agricultura familiar no Brasil,  representan-
do 84,4% do total de estabelecimentos do país, os quais somam 
apenas 24,3% da área dos estabelecimentos agropecuários bra-
sileiros (ou 80,25 milhões de ha). Já os estabelecimentos não 
familiares representaram apenas 15,6% do total e ocuparam 
75,7% da área (BARROS, 2006). 
 Os dados mostram que tem havido uma progressiva diminui-
ção do número de estabelecimentos rurais nas últimas décadas. 
No Censo Agropecuário de 1985 foram identificados 5.801.809 
estabelecimentos agropecuários no Brasil e no Censo Agrope-
cuário de 1995/96, 4.859.865 estabelecimentos. Isto representa 
uma redução 16,24% no período de 1985 a 1995/6, e de 24,71% 
no período de 1985 a 2006. Entre 1985 e 1995/96, as proprieda-
des familiares com menos de 100 ha diminuíram 17,34%, pas-
sando de um total de 5.225.162 (em 1985) para 4.318.861 (em 
1995/96).
Apesar do aumento populacional no país entre 1985 e 2006, a 
tendência geral de redução no número de agricultores familia-
res provavelmente ocorreu como consequência da emigração 
destes para áreas urbanas (adaptado  de BARROS, 2006). As 
políticas públicas centradas na cidade e na indústria, em de-
trimento do rural (por exemplo, fechamento de escolas rurais) 
explicam, em parte, tal tendência previsível. Há também um 
forte apelo cultural, considerando que a modernidade está asso-
ciada à “tecnologização” das coisas (insumos industrializados, 
aplicação de “pacotes” tecnológicos prontos, etc.), sem avaliar 
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a dependência econômica futura dos agricultores e implicações 
estimulando o êxodo rural.
Este estudo analisou a variação geográfica de  características 
da agricultura familiar no Brasil considerando, principalmente, 
informações levantadas no Censo Agropecuário de 2006 (IBGE, 
2006) e disponibilizadas em nível de município, microrregião e 
mesorregião. Inicialmente, as informações foram organizadas 
em nível de município. Para alguns municípios, as fontes con-
sultadas não disponibilizaram informações sobre determinadas 
variáveis. Nesses casos, os dados foram estimados conside-
rando critérios lógicos apresentados a seguir. Para as variáveis 
numéricas levantadas no Censo, o valor atribuído para cada 
microrregião corresponde ao somatório dos valores dos mu-
nicípios pertencentes à microrregião; e o valor dado para cada 
mesorregião corresponde ao somatório dos valores das micror-
regiões situadas nela. Nas microrregiões em que apenas um 
município não apresentava informações sobre alguma variável, 
os dados relativos a esse município foram estimados subtrain-
do-se, do valor total informado para a respectiva microrregião, 
os valores dos municípios da microrregião com informações 
conhecidas (disponibilizadas). Nas microrregiões com mais de 
um município sem dados foram atribuídos valores estimados, 
proporcionais ao número de estabelecimentos do município 
com tratores ou à área relativa do município ocupada por lavou-
ras, considerando os totais por variável disponibilizados para 
a respectiva micro e mesorregião. Nos municípios sem dados 
sobre a quantidade de tratores nem área ocupada por lavou-
ras, os valores foram estimados com base na interpretação de 
imagens de satélite disponibilizadas na plataforma Google Earth 
em outubro de 2011 (www.earth.google.com), considerando os 
totais da respectiva microrregião e mesorregião. A interpretação 
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das imagens objetivou a identificação de áreas rurais e urbani-
zadas dos municípios. Considerando a área rural estimada para 
os municípios de uma mesma microrregião, o total de tratores 
informados para a microrregião foi dividido proporcionalmente 
entre os municípios dessa microrregião.
Uma vez tendo reunido os dados em nível de município, foi rea-
lizada análise de consistência dos dados para verificar possíveis 
erros. Para tanto, foram consideradas adicionalmente informa-
ções de outras fontes, como a malha municipal digital do Brasil 
(IBGE, 2005), permitindo a verificação de erros como: indicação 
de área total do município ocupada por estabelecimentos rurais 
maior do que a área do próprio município, número de estabele-
cimentos agropecuários com determinada característica maior 
do que o número total de estabelecimentos do município. Após 
isso, os dados foram georreferenciados utilizando um sistema 
de informações geográficas (SIG), tomando como referência 
a malha municipal digital do país projetada cartograficamente 
para o Datum WGS84. A integração de informações georrefe-
renciadas provenientes de diferentes fontes, através de análises 
espaciais, resultou em avanços incrementais em termos de 
metodologia para avaliação de padrões de distribuição geográ-
fica e importância relativa da agricultura familiar em diferentes 
regiões do Brasil. Os resultados dessas análises espaciais são 
apresentados a seguir:
Densidade de Estabelecimentos Familiares por 
Município
Em termos geográficos, observa-se uma concentração da agri-
cultura familiar nas Regiões Nordeste, Sul e Sudeste do Brasil 
(Figs. 1 a 3). Em torno de 50% dos estabelecimentos familiares 
estão no Nordeste. As microrregiões e os municípios do país 
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com maior densidade de estabelecimentos familiares em 2006 
são apresentados nas Tabelas 1 a 6.
Na Região Nordeste, a densidade de estabelecimentos familia-
res por 100 km2 variou entre 0 e 2.796,00. Nesta, as maiores den-
sidades de estabelecimentos familiares foram observadas nos 
municípios de São Sebastião de Lagoa de Roça/PB (2.796,00), 
Moita Bonita/SE (2.669,59) e Coité do Nóia/AL (2.489,55). Na 
Região Sul, a densidade de estabelecimentos familiares por 
100 km2 variou entre 0 e 982,99; com as maiores densidades de 
estabelecimentos familiares tendo sido observadas nos muni-
cípios de Ametista do Sul/RS (982,99), Tabaí/RS (958,21) e Laje-
ado do Bugre/RS (898,38). Na Região Sudeste, a densidade de 
estabelecimentos familiares por 100 km2 variou entre 0 e 912,11. 
Nesta, as maiores densidades de estabelecimentos familiares 
foram observadas nos municípios de Marataízes/ES (912,11), 
Luisburgo/MG (735,70) e Senhora dos Remédios/MG (667,62). 
Na Região Norte, a densidade de estabelecimentos familiares 
variou entre 0,08 e 366,60 por 100 km2; onde os municípios que 
apresentaram maiores densidades foram Santa Maria do Pará/
PA (366,60), Tracuateua/PA (298,87) e Cametá/PA (294,12). Na Re-
gião Centro-Oeste, a densidade de estabelecimentos familiares 
por 100 km2 variou entre 0,01 e 312,46, sendo que as maiores 
densidades foram observadas nos municípios de Fátima do Sul/
MS (312,86), Vicentina/MS (186,64) e Itaguaru/GO (177,54).
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Figura 1. Densidade de estabelecimentos familiares por municí-
pio. A densidade foi calculada dividindo-se o número de estabe-
lecimentos familiares pela área do município.
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Figura 2. Ordenação das microrregiões do Brasil em função da 
densidade de estabelecimentos familiares em 2006. As micror-
regiões do país foram inicialmente ordenadas (ordem decres-
cente) considerando-se a frequência absoluta de estabelecimen-
tos familiares pela área da microrregião. A seguir, estas foram 
agrupadas em classes incluindo o menor número de micror-
regiões que, em conjunto, reuniram diferentes percentagens 
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Figura 3. Ordenação dos municípios do Brasil baseada na den-
sidade de estabelecimentos familiares em 2006. Os municípios 
do país foram inicialmente ordenados (ordem decrescente) 
considerando-se a frequência absoluta de estabelecimentos 
familiares pela área do município. As classes foram definidas 
visando agrupar o menor número de municípios que, em con-
junto, reuniram diferentes percentagens de municípios com as 
maiores densidades de estabelecimentos familiares.
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Tabela 1. Microrregiões do Brasil com maior densidade de esta-










(No. de estabel. fam./ 
100 km2) 
Arapiraca AL 1.279,59 
Médio Capibaribe PE 1.268,62 
Esperança PB 1.243,72 
Agreste de Itabaiana SE 1.076,94 
Brejo Paraibano PB 906,17 
Vitória de Santo Antão PE 898,43 
Boquim SE 783,75 
Alto Capibaribe PE 780,74 
Guarabira PB 765,96 
Meruoca CE 763,91 
Agreste de Lagarto SE 693,69 
Brejo Pernambucano PE 668,96 
Palmeira dos Índios AL 654,79 
Garanhuns PE 644,62 
Curimatau Oriental PB 568,90 
Sapé PB 545,02 
Ribeira do Pombal BA 540,46 
Santana do Ipanema AL 535,79 
Campina Grande PB 525,38 
Serra de São Miguel RN 524,76 
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Tabela 2. Municípios do Brasil com maior densidade de estabe-













fam./ 100 km2) 
São Sebastião de 
Lagoa de Roça 
PB Esperança 2.796,00 
Moita Bonita SE Agreste de 
Itabaiana 
2.669,59 
Coité do Nóia AL Arapiraca 2.489,55 
Santa Maria do 
Cambucá 
PE Alto Capibaribe 2.462,29 
Governador 
Mangabeira 
BA Santo Antônio de 
Jesus 
2.423,70 
Feira Grande AL Arapiraca 2.337,63 
Lagoa da Canoa AL Arapiraca 2.255,18 
João Alfredo PE Médio Capibaribe 2.251,35 
Orobó PE Médio Capibaribe 2.091,06 
Casinhas PE Alto Capibaribe 2.081,74 
Matinhas PB Brejo Paraibano 1.930,75 
Bom Jardim PE Médio Capibaribe 1.922,11 
Montadas PB Esperança 1.840,28 
Chã Grande PE Vitória de Santo 
Antão 
1.837,87 
Paripiranga BA Ribeira do Pombal 1.745,97 
Calçado PE Garanhuns 1.740,65 
Serra Redonda PB Campina Grande 1.663,39 
Pedrinhas SE Boquim 1.620,51 
Areial PB Esperança 1.611,67 
Taquarana AL Arapiraca 1.610,40 
 
26 Concentração Geográfica da Agricultura Familiar No Brasil
Tabela 3. Microrregiões da Região Sul do Brasil com maior den-









(No.de estabel. fam./ 100 km2) 
Lajeado-Estrela RS 505,69 
Três Passos RS 489,37 
Capanema PR 485,29 
Montenegro RS 477,16 
Santa Rosa RS 475,52 
Santa Cruz do Sul RS 457,20 
Frederico Westphalen RS 445,53 
Cerro Largo RS 424,81 
Chapecó SC 414,92 
São Miguel D'Oeste SC 411,74 
Francisco Beltrão PR 359,32 
Concórdia SC 352,65 
Ituporanga SC 352,11 
Guaporé RS 317,09 
Erechim RS 309,23 
Sananduva RS 291,24 
Araranguá SC 273,71 
Caxias do Sul RS 273,06 
Restinga Seca RS 261,27 
Irati PR 252,38 
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Tabela 4. Municípios da Região Sul do Brasil com maior densi-












fam./ 100 km2) 
Ametista do Sul RS 
Frederico 
Westphalen 982,99 
Tabaí RS Lajeado-Estrela 958,21 
Lajeado do Bugre RS Carazinho 898,38 
Mato Leitão RS Santa Cruz do Sul 869,28 
Brochier RS Montenegro 835,92 







Paverama RS Lajeado-Estrela 799,49 
Harmonia RS Montenegro 798,56 
Bom Princípio RS Montenegro 794,42 
Sagrada Família RS Carazinho 782,11 




Cruzeiro do Sul RS Lajeado-Estrela 761,50 
Monte Belo do Sul RS Caxias do Sul 734,24 
Novo Tiradentes RS 
Frederico 
Westphalen 732,10 
Feliz RS Montenegro 730,54 
Maratá RS Montenegro 725,58 




Santa Clara do Sul RS Lajeado-Estrela 711,73 
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Tabela 5. Microrregiões da Região Sudeste do Brasil com maior 









(No.de estabel. fam./ 
100 km2) 
Manhuaçu MG 332,27 
Viçosa MG 326,87 
Alegre ES 259,58 
Santa Teresa ES 258,98 
Afonso Cláudio ES 240,23 
Amparo SP 229,39 
Muriaé MG 228,69 
Ubá MG 228,07 
Pouso Alegre MG 226,24 
Nova Friburgo RJ 220,39 
Itaguara MG 219,83 
São Sebastião do Paraíso MG 216,00 
Itajubá MG 200,36 
Itapemirim ES 194,91 
Cachoeiro de Itapemirim ES 190,60 
Ponte Nova MG 189,01 
Poços de Caldas MG 186,75 
Serrana RJ 181,27 
Campos dos Goytacazes RJ 179,68 
Caratinga MG 171,53 
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Tabela 6. Municípios da Região Sudeste do Brasil com maior 












fam./ 100 km2) 
Marataízes ES Itapemirim 912,11 





Santa Margarida MG Manhuaçu 598,80 
Sumidouro RJ Nova Friburgo 594,87 
Coimbra MG Viçosa 592,53 
Nova Resende MG 
São Sebastião 
do Paraíso 583,06 
Ibitiura de Minas MG 
Poços de 
Caldas 576,11 
Pedra Bonita MG Manhuaçu 543,73 
Tocos do Moji MG Pouso Alegre 527,19 




Cipotânea MG Viçosa 523,33 
Santa Maria de Jetibá ES Santa Teresa 517,84 
Iconha ES Guarapari 504,63 
Capela Nova MG Barbacena 499,28 




Estiva MG Pouso Alegre 491,24 
Manhuaçu MG Manhuaçu 477,30 
Juruaia MG 
São Sebastião 
do Paraíso 470,14 
Vermelho Novo MG Ponte Nova 466,03 
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Área Ocupada por Estabelecimentos Familiares
A agricultura familiar concentra-se nas Regiões Sul, Nordeste 
e Sudeste do Brasil, onde a área relativa ocupada por esta-
belecimentos familiares é maior (23,12%, 18.036% e 12,92%, 
respectivamente). As Regiões Centro-Oeste e Norte apresenta-
ram menos do que 10% da área ocupada por estabelecimentos 
familiares (5,81% e 4,41%, respectivamente). As microrregiões 
e os municípios do país com maior área relativa ocupada por 
estabelecimentos familiares são apresentados na Figura 4 e 
nas Tabelas 7 e 8. A localização geográfica dos municípios com 
maior área relativa ocupada por estabelecimentos familiares 
coincidiu, em grande parte, com a área identificada por Girardi 
(2008) como apresentando “concentração das ocupações de ter-
ra realizadas pelos movimentos socioterritoriais camponeses”.
Na Região Sul, a área relativa dos municípios ocupada por esta-
belecimentos familiares variou entre 0 e 90,96%. Nesta, os mu-
nicípios com maior porcentagem da área ocupada por estabele-
cimentos familiares foram: Cunhataí/SC (90,96%), Lacerdópolis/
SC (87,01%) e Ilópolis/RS (85,75%). Na Região Nordeste, a área 
relativa ocupada por estabelecimentos familiares por município 
variou entre 0 e 84,77%. Os municípios com maior área relativa 
foram: Serra do Mel/RN (84,77%), Duas Estradas/PB (81,11%) 
e Axixá/MA (75,94%). Na Região Sudeste, a área relativa mu-
nicipal ocupada por estabelecimentos familiares variou entre 
0 e 65,74%. As maiores áreas relativas foram observadas nos 
município de: Tocos do Moji/MG (66,74%), Ibitiúra de Minas/MG 
(63,97%) e São Pedro da União/MG (61,40%). Na Região Norte, 
as áreas relativas municipais ocupadas por estabelecimentos 
familiares variaram entre 0,01 e 65,00%. Os municípios com 
as maiores áreas relativas foram: Urupá/RO (65%), Cametá/PA 
(63,45%) e Novo Horizonte do Oeste/RO (58,74%). Na Região 
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Centro-Oeste, a área relativa municipal ocupada por estabeleci-
mentos familiares variou entre 0,03 e 53,99; sendo as maiores 
áreas relativas observadas nos municípios de: Fátima do Sul/
MS (53,99%), Vicentina/MS (45,12%) e Aloândia/GO (44,62%).
Em termos de proporção da área rural ocupada por estabele-
cimentos familiares, nas Regiões Amazônica e do Semiárido 
Nordestino, em que grande parte dos municípios apresentou 
menos do que 20% da área ocupada por estabelecimentos 
rurais, observou-se alta porcentagem da área rural ocupada por 
estabelecimentos familiares (Figs. 5 e 6). Outra região em que 
foi observado mais de 50% da área rural ocupada por estabe-
lecimentos familiares foi a do Planalto Sulriograndense e a dos 
litorais costeiros situados no Norte do Estado do Rio Grande do 
Sul e Sul de Santa Catarina (Fig. 6).
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Figura 4. Área relativa do município ocupada por estabeleci-
mentos familiares no Brasil em 2006.
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Tabela 7. Microrregiões do Brasil com maior área relativa ocupa-












Santa Rosa RS 68,90 
São Miguel do Oeste SC 62,31 
Capanema PR 62,04 
Três Passos RS 61,54 
Concórdia SC 61,32 
Cerro Largo RS 61,09 
Chapecó SC 59,93 
Erechim RS 58,14 
Lajeado-Estrela RS 57,36 
Santa Cruz do Sul RS 56,98 
Guaporé RS 56,92 
Frederico Westphalen RS 55,61 
Santana do Ipanema AL 51,16 
Francisco Beltrão PR 50,97 
Sananduva RS 50,87 
Ituporanga SC 50,61 
Esperança PB 49,32 
Itaporanga PB 47,37 
Sergipana do Sertão do São 
Francisco SE 46,61 
Não-Me-Toque RS 46,39 
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Tabela 8. Municípios do Brasil com maior área relativa ocupada 

















Cunhataí SC Chapecó 90,96 
Lacerdópolis SC Joaçaba 87,01 
Ilópolis RS Guaporé 85,75 
Ubiretama RS Santo Ângelo 85,60 
Serra do Mel RN Mossoró 84,77 
São João da Urtiga RS Sananduva 84,62 
Boa Vista do Buricá RS Três Passos 84,15 
União do Oeste SC Chapecó 83,14 
Nova Candelária RS Três Passos 83,11 
Nova Boa Vista RS Carazinho 82,71 
Formosa do Sul SC Chapecó 81,79 
Cândido Godói RS Santa Rosa 81,66 
Vista Gaúcha RS Três Passos 81,42 
Montauri RS Guaporé 81,22 
Duas Estradas PB Guarabira 81,11 
Novo Xingu RS 
Frederico 
Westphalen 80,51 
São João do Oeste SC 
São Miguel do 
Oeste 80,49 
Ponte Preta RS Erechim 80,47 
São José do Inhacorá RS Santa Rosa 80,44 
Brochier RS Montenegro 80,32 
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Figura 5. Área relativa dos municípios do Brasil ocupada por 
estabelecimentos rurais: “grau de ruralização”. O cálculo foi 
baseado na relação entre a área ocupada por estabelecimentos 
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Figura 6. Proporção da área rural ocupada por estabelecimentos 
familiares por município do Brasil em 2006. O cálculo resultou 
da comparação entre a área de cada município ocupada por 
estabelecimentos familiares e a área dele ocupada por estabele-
cimento rurais (familiares e não familiares).
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Tamanho Médio dos Estabelecimentos Familiares
A área dos estabelecimentos familiares varia consideravel-
mente no país. Ocorre uma concentração de estabelecimentos 
familiares com maior tamanho na região Central do Brasil (Fig. 
7), onde, na maioria dos municípios, o tamanho médio dos 
estabelecimentos familiares é maior do que 50 ha. Apenas 44 
municípios do país apresentaram tamanho médio dos estabele-
cimentos familiares maior do que 100 ha, mostrando uma área 
relativa ocupada por estabelecimentos familiares entre 0,03% 
e 33,34% do município, dos quais 77,30% estão situados em To-
cantins e no Mato Grosso. Entre os municípios com maior área 
relativa ocupada por estabelecimentos familiares destacam-se: 
Oliveira de Fátima/TO (estabelecimentos familiares com tama-
nho médio de 222,83 ha, ocupando 33,34% da área municipal), 
Itapiratins/TO (estabelecimentos familiares com tamanho médio 
de 212,50 ha, ocupando 28,60% da área municipal) e Confresa/
MT (estabelecimentos familiares com tamanho médio de 156,32 
ha, ocupando 28,57% da área municipal). De maneira geral, a 
região onde ocorrem os maiores estabelecimentos familiares 
coincide com áreas em que predomina a agricultura não fami-
liar. Verifica-se uma concentração de terra quando é comparada 
a área média dos estabelecimentos familiares (18,37 ha) com a 
dos não   familiares (309,18 ha) (BARROS, 2006). Nas Regiões 
Sul, Nordeste e Sudeste, em que se concentra a agricultura 
familiar no país, o tamanho médio dos estabelecimentos fami-
liares raramente ultrapassa 20 ha.
Dada a variação geográfica de características ambientais, so-
ciais, econômicas e culturais no Brasil, o tamanho das proprie-
dades rurais em hectares nem sempre indica a viabilidade eco-
nômica delas. O módulo fiscal (MF) é uma unidade de medida 
agrária fixada inicialmente em 1980 (BRASIL, 1980), visando 
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representar a área mínima necessária para as propriedades 
rurais poderem ser consideradas economicamente viáveis. Para 
a definição do módulo fiscal foram levados em conta: o tipo de 
exploração predominante no município; a renda obtida com 
a exploração predominante; outras explorações existentes no 
município que, embora não predominantes, fossem expressi-
vas em função da renda ou da área utilizada e o conceito de 
propriedade familiar (LANDAU et al., 2012). Assim, o tamanho 
médio dos estabelecimentos familiares, em módulos fiscais, 
representa uma indicação mais adequada da viabilidade econô-
mica média dos estabelecimentos familiares do município
De acordo com o conceito de agricultura familiar (BRASIL, 
2006), são considerados familiares os agricultores que detêm 
até quatro módulos fiscais, sendo que o tamanho do módulo 
fiscal varia conforme o município (LANDAU et al., 2012). No 
país, o tamanho médio dos estabelecimentos familiares por 
município variou entre 0,0073 a 2,9333 módulos fiscais (Fig. 8). 
Em 928 municípios, o tamanho médio dos estabelecimentos 
familiares foi maior ou igual a um módulo fiscal, a maioria des-
tes, situados entre os meridianos 45ºW e 56ºW (região central 
brasileira). Em termos gerais, nas regiões do Brasil em que se 
concentra a agricultura familiar, o tamanho médio das proprie-
dades familiares por município raramente chega a um módulo 
fiscal, área supostamente mínima para considerar uma proprie-
dade como economicamente viável. Nos municípios com maior 
concentração de estabelecimentos familiares da Região Sul, o 
tamanho médio das propriedades variou principalmente entre 
¼ e um módulo fiscal. Na Região Nordeste, a situação foi mais 
crítica ainda, predominando municípios em que o tamanho 
médio dos estabelecimentos familiares variou entre 0,01 e ¼ 
módulos fiscais. Na Região Sudeste, foi observada uma varia-
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ção geográfica maior em termos de tamanho médio dos estabe-
lecimentos familiares nas áreas de concentração da agricultura 
familiar. Nas Mesorregiões do Norte de Minas e Jequitinhonha, 
em Minas Gerais, o tamanho médio variou predominantemen-
te entre 0,07 e 0,25 MF, representando áreas economicamente 
insustentáveis. Nos municípios situados no Oeste do Estado de 
São Paulo, o tamanho médio dos estabelecimentos familiares 
variou predominantemente entre 0,75 e 1 MF. Já nas Mesorre-
giões do Vale do Rio Doce (MG), Zona da Mata (MG), Central 
Espírito-Santense (ES), Sul Espírito-Santense (ES), Nordeste 
Fluminense (RJ), Oeste de Minas (MG), Sul/Sudoeste de Minas 
(MG), o tamanho médio dos estabelecimentos familiares varia 
predominantemente entre 0,5 e 1,3 MF, indicando tanto a ocor-
rência de propriedades familiares economicamente insustentá-
veis quanto municípios em que os estabelecimentos familiares 
são provavelmente sustentáveis.
Os municípios do Brasil com maior tamanho médio dos esta-
belecimentos familiares, em módulos fiscais, foram: Roteiro/AL 
(2,9300 MF), Xangri-lá/RS (2,4628 MF) e Porteirão/GO (2,2293 
MF). No entanto, trata-se de municípios que apresentaram 
menos do que 3% da sua área ocupada por estabelecimentos 
familiares (1,36%, 2,18% e 0,77%, respectivamente). Entre os 
municípios com pelo menos 30% da área ocupada por estabele-
cimentos familiares, os que apresentaram maior tamanho mé-
dio dos estabelecimentos familiares, em módulos fiscais, foram: 
Fagundes Varela/RS (1,8100 MF), São Martinho/SC (1,7257 MF) 
e Rio Fortuna/SC (1,6186 MF). E os que apresentaram menor 
tamanho médio foram: Santo Estevão/BA (0,0542 MF), Gover-
nador Mangabeira/BA (0,0630 MF) e Santana do Piauí/PI (0,6690 
MF), os três situados na Região Nordeste. Nas Tabelas 9 a 11 
foram listados os municípios com pelo menos 30% da área ocu-
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pada por estabelecimentos familiares que apresentaram os me-
nores tamanhos médios por região (em módulos fiscais). Neste 
grupo destacam-se, na Região Sul, os municípios de Ametista 
do Sul/RS (0,3030 MF), Dom Pedro de Alcântara/RS (0,3311 MF) 
e Agudos do Sul/PR (0,3575 MF); e na Região Sudeste, Mamo-
nas/MG (0,1974 MF), Luisburgo/MG (0,2408 MF) e Sumidouro/RJ 
(0,2454 MF).
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Tabela 9. Municípios da Região Sul em que os estabelecimentos 
familiares apresentam o menor tamanho médio (em módulos 





















Santo Estêvão BA Feira de Santana 32,64 0,0542 
Governador 
Mangabeira 
BA Santo Antônio de 
Jesus 
45,79 0,0630 
Santana do Piauí PI Picos 30,93 0,0669 
Capistrano CE Baturité 36,97 0,0736 
Sobrado PB Sapé 30,77 0,0757 
Santa Maria do 
Cambucá 
PE Alto Capibaribe 41,45 0,0764 
Serra Redonda PB Campina Grande 44,95 0,0771 
São Miguel R
N 
Serra de São 
Miguel 
46,33 0,0800 
Dois Riachos AL Santana do 
Ipanema 
57,81 0,0807 
São Sebastião de 
Lagoa de Roça 
PB Esperança 69,47 0,0827 
Orobó PE Médio Capibaribe 37,99 0,0827 
Cabaceiras do 
Paraguaçu 
BA Santo Antônio de 
Jesus 
33,95 0,0843 
João Alfredo PE Médio Capibaribe 46,26 0,0854 
São Sebastião AL Arapiraca 32,60 0,0854 
Água Branca AL Serrana do 
Sertão Alagoano 
36,60 0,0857 
Porto Real do 
Colégio 
AL Penedo 36,12 0,0887 
Serrinha BA Serrinha 30,15 0,0902 
Pedrinhas SE Boquim 44,31 0,0910 
Lagoa dos Gatos PE Brejo 
Pernambucano 
32,53 0,0934 
Bom Jardim PE Médio Capibaribe 40,30 0,0955 
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Tabela 10. Municípios da Região Nordeste em que os estabele-
cimentos familiares apresentam o menor tamanho médio (em 





















Mamonas MG Janaúba 48,14 0,1974 
Luisburgo MG Manhuaçu 42,52 0,2408 
Sumidouro RJ Nova Friburgo 37,93 0,2454 
Berilo MG Capelinha 30,86 0,2580 
Angelândia MG Capelinha 35,51 0,2653 
Estiva MG Pouso Alegre 39,50 0,2680 
Santa 
Margarida 
MG Manhuaçu 38,89 0,2704 
Ouro Verde de 
Minas 
MG Teófilo Otoni 44,01 0,2736 
Manhuaçu MG Manhuaçu 31,92 0,2788 
Pedra Bonita MG Manhuaçu 39,87 0,2819 
Coimbra MG Viçosa 46,85 0,2825 
Virgem da 
Lapa 
MG Araçuaí 36,85 0,2880 
Araponga MG Viçosa 35,00 0,2911 
Setubinha MG Teófilo Otoni 31,36 0,2918 





MG Caratinga 31,88 0,3040 
Monte Azul MG Janaúba 46,49 0,3097 
Senhora dos 
Remédios 
MG Barbacena 45,80 0,3118 
Catuti MG Janaúba 50,34 0,3172 
Ervália MG Viçosa 40,95 0,3218 
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Tabela 11. Municípios da Região Sudeste em que os estabele-
cimentos familiares apresentam o menor tamanho médio (em 
módulos fiscais) e ocupam mais do que 30% da área destes.
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Figura 7. Tamanho médio dos estabelecimentos familiares por 
município do Brasil.
Figura 8. Tamanho médio dos estabelecimentos familiares 
por município do Brasil. O tamanho foi expresso em módulos 
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fiscais (MF), representando uma indicação da viabilidade eco-
nômica dos estabelecimentos familiares de cada município do 
país.
Participação da Mão de Obra Familiar 40
Na maioria dos municípios do Brasil em que se concentra a 
agricultura familiar verificou-se que entre 80 e 100% do pessoal 
ocupado era parente do responsável pelo estabelecimento (Fig. 
9). Isto coincide com a área identificada por GIRARDI (2008) 
como apresentando altas proporções de mão de obra assalaria-
da nos estabelecimentos agropecuários e de população econo-
micamente ativa na agropecuária residente em zonas urbanas. 
Apenas nas áreas de Cerrado e próximo ao litoral atlântico das 
Regiões Sudeste e Nordeste observou-se uma proporção menor 
de parentes ocupados nos estabelecimentos familiares.
Nas regiões em que se concentra a agricultura familiar, são fre-
quentemente ocupados, em média, até três parentes por esta-
belecimento familiar (Fig. 10). Nas Regiões Norte e Centro-Oes-
te, os estabelecimentos familiares tendem a ocupar, em média, 
entre três e seis parentes do responsável pelo estabelecimento 
familiar. Assim, a geração de emprego e renda no meio rural é 
um dos pontos fortes da agricultura familiar.
A área média explorada por parente variou conforme a região. 
Na maioria das regiões em que se concentra a agricultura fa-
miliar, a área média explorada por parente variou entre cinco e 
10 ha; mas em diversos municípios próximos ao litoral, a área 
média explorada por parente não chegou a cinco ha (Fig. 11). 
Estima-se que o cálculo da área média municipal explorada por 
parente, em módulos fiscais, represente uma indicação melhor 
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da viabilidade econômica do trabalho realizado por parente. 
Na maioria dos municípios das Regiões Sul, Sudeste e Centro-
Oeste a área média explorada por parente está entre ¼ e ½ de 
módulos fiscais (Fig. 12). Na Região Norte, cada parente explo-
ra, em média, em torno de 1/5 de módulo fiscal. Já na Região 
Nordeste, a área média explorada por parente varia entre 1/10 e 
1/5 de módulos fiscais, indicando condições de maior pobreza 
da agricultura familiar. 
 
 
Figura 9. Proporção de pessoas ocupadas em estabelecimentos 
familiares que são parentes do responsável pelo estabelecimen-
to.
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Figura 10. Número médio de familiares ocupados por estabele-
cimento familiar no Brasil em 2006.
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Figura 12. Área média dos estabelecimentos familiares explo-
rada por parente. As áreas são expressas em módulos fiscais, 
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Tecnificação dos Estabelecimentos Rurais
Como indicador do nível de “tecnificação” do município, foram 
organizadas e georreferenciadas informações sobre o número 
de estabelecimentos rurais com trator(es) em 2006 e estimado 
o número médio de tratores por estabelecimento rural. Como 
também afirmado por Girardi (2008), observa-se uma concen-
tração de tratores nas regiões Centro-Oeste, Sul e parte do 
Sudeste. São as regiões com a agropecuária mais moderna do 
país, predominando municípios onde mais do que 20% dos es-
tabelecimentos tinham tratores, e o número médio de tratores 
para cada dez estabelecimentos rurais era de 5 ou mais máqui-
nas (Figs. 13 e 14). Nas Regiões Nordeste e Norte, e também 
no norte e nordeste do Estado de Minas Gerais, a maioria dos 
municípios apresentou menos do que 5% dos estabelecimentos 
rurais com tratores, representando uma média inferior a um tra-
tor para cada dez estabelecimentos rurais, e havendo diversos 
municípios sem tratores.
Por ser um indicador básico de tecnologia no campo, a partir 
dos dados sobre tratores nos estabelecimentos agropecuários 
é possível conjeturar sobre a intensidade de outros tipos de 
tecnologia e serviços no campo. No Brasil, apenas 9,9% dos 
estabelecimentos agropecuários possuíam trator(es) em 2006. 
Nos EUA, em 2002, esta porcentagem era de 89,3%, sendo que 
33,1% dos estabelecimentos possuíam dois ou três tratores. Na 
França, em 2000, os estabelecimentos agropecuários com trato-
res representavam 84% do total (GIRARDI, 2008).
Nas áreas de concentração da agricultura familiar ao longo do 
território brasileiro, verifica-se um maior nível de tecnificação 
da agricultura na Região Sul, contrastando com a situação da 
Região Nordeste e norte do Estado de Minas Gerais. Tecnologia 
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apropriada possibilita a obtenção de maior renda bruta a partir 
da agricultura. O aprimoramento de estratégias de pesquisa 
participativa1, geração e transmissão de tecnologias sustentá-
veis apropriadas2 representam desafios para a melhoria das 
condições da agricultura familiar, evitando a pobreza e contri-
buindo para diminuir o êxodo rural.
1Pesquisa Participativa – Estratégia metodológica baseada no 
princípio de que os agricultores são os que conhecem melhor 
suas demandas e, portanto, devem contribuir na definição da 
pauta de ações de pesquisa, desenvolvimento e inovação a eles 
dedicada. (http://www.embrapa.br/publicacoes/institucionais/
titulos-avulsos/marco_ref.pdf  visitado em 05/06/2013)
2Tecnologia apropriada: Para muitos, tecnologia apropriada 
é sinônimo de tecnologia atrasada, superada pelos avanços 
sistematicamente proporcionados pela incorporação de novos 
conhecimentos gerados pelas atividades de pesquisa e desen-
volvimento (RODRIGUES; BARBIERI, 2008). Entretanto, para 
agricultores que dispõem de escassos recursos econômicos e 
pouca infraestrutura tecnológica em seu sistema produtivo, a 
inserção deste tipo de tecnologia, mesmo que simples, pode 
promover o desenvolvimento econômico e social destes. Essa 
tecnologia é adaptada ao local e às necessidades do usuário 
e, por isso, diferentes grupos culturais e geográficos poderão 
obter resultados diferenciados conforme sua aplicação. Assim, 
cada produtor irá adotar o mecanismo que atender melhor sua 
demanda imediata, lançando mão de toda a base tecnológica 
acessível, conforme a sua condição espacial, social e financeira 
(ABREU et al., 2010, p. 23).
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Figura 13. Proporção de estabelecimento rurais com trator(es) 
por município do Brasil em 2006.
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Figura 14. Frequência média de tratores por estabelecimento 
rural do Brasil em 2006.
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Questão Social e Políticas Públicas
No Brasil, a agricultura familiar é responsável por mais de 80% 
da ocupação no setor rural, e responde por sete de cada 10 
empregos no campo e por cerca de 40% da produção agrícola. 
Atualmente, a maior parte dos alimentos que abastecem a mesa 
dos brasileiros vem das pequenas propriedades. A agricultura 
familiar favorece o emprego de práticas produtivas ecologica-
mente mais equilibradas, como a diversificação de cultivos, o 
menor uso de insumos industriais e a preservação do patrimô-
nio genético (CONAB, 2013). 
Somente os dados quantitativos em relação ao universo de 
pessoas, área ocupada e produtos envolvidos na atividade já 
seriam suficientes para justificar a elaboração de políticas públi-
cas que visam o fortalecimento da agricultura familiar. Sua im-
portância é maior ainda quando se considera que esta atividade 
cria oportunidades de trabalho local, reduzindo o êxodo rural, 
diversificando a atividade econômica e buscando promover o 
desenvolvimento de pequenos e médios municípios (MELLO, 
2007).
As políticas públicas em prol da agricultura familiar surgiram, 
no Brasil, a partir de meados da década de 1990, em decorrência 
do contexto macroeconômico da reforma do Estado governa-
mental. Os dois fatores principais que motivaram o surgimento 
dessas políticas públicas foram: a crescente necessidade de 
intervenção estatal frente ao quadro crescente de exclusão so-
cial e o fortalecimento dos movimentos sociais rurais (MELLO, 
2007). O crescimento da miséria, da violência e da insegurança 
nas grandes cidades fez com que também crescesse o apoio 
da sociedade urbana às políticas de valorização do meio rural. 
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Concomitantemente, surgiu em 1996, o Programa Nacional da 
Agricultura Familiar (PRONAF), graças à luta dos trabalhadores 
rurais por uma política pública específica e diferenciada para a 
agricultura familiar.
Em 2012, foi definida a Política Nacional de Agroecologia e Pro-
dução Orgânica (PNAPO), com o objetivo de integrar, articular 
e adequar políticas, programas e ações indutoras da transição 
agroecológica e da produção orgânica e de base agroecológica, 
contribuindo para o desenvolvimento sustentável e a qualidade 
de vida da população, por meio do uso sustentável dos recur-
sos naturais e da oferta e do consumo de alimentos saudáveis 
(BRASIL, 2012). Dentro dessa política, destaca-se o projeto de 
“banco comunitário de sementes”. 
Iniciado em 2007, foi “criado com o intuito de propiciar a grupos 
de agricultores, envolvidos na produção orgânica ou de base 
agroecológica, redução da dependência de insumos externos, 
promovendo a agrobiodiversidade e a segurança alimentar. Os 
“bancos comunitários de sementes” estimulam a organização 
dos agricultores e representam uma estratégia importante para 
enfrentar os desafios das mudanças climáticas por meio da 
conservação de material genético on farm, ou seja, no campo e 
pelo próprio agricultor. Uma das prioridades do projeto está no 
fomento ao uso e manejo de espécies utilizadas como adubos 
verdes, considerando que esta prática reduz o uso de fertilizan-
tes provenientes de fontes de energia não renovável e, além 
disso, contribui para conservar e melhorar as condições físicas 
e biológicas do solo e, de modo geral, para o incremento da 
agrobiodiversidade e equilíbrio dos agroecossistemas” (BRA-
SIL, 2013). 
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Complementar ao PRONAF (Programa Nacional de Agricultura 
Familiar), outro instrumento de estruturação do desenvolvi-
mento da agricultura familiar é representado pelo Programa 
de Aquisição de Alimentos - PAA, considerado como uma das 
principais ações estruturantes do Programa Fome Zero. O PAA 
visa facilitar a comercialização dos produtos produzidos, quan-
do o esforço do pequeno produtor precisa ser recompensado 
com recursos que remunerem o investimento e a mão de obra 
e lhe permita reinvestir e custear as despesas de sobrevivência 
de sua família. Instituído pelo Art. 19 da Lei Nº. 10.696, de 02 de 
julho de 2003 (BRASIL, 2003), e regulamentado pelo Decreto 
Nº. 6.447, de 07 de maio de 2008 (BRASIL, 2008), o Programa 
de Aquisição de Alimentos (PAA) promove a aquisição de ali-
mentos dos agricultores familiares, diretamente, ou por meio 
de suas associações/cooperativas, com dispensa de licitação, 
destinando-os à formação de estoques governamentais ou à 
doação para pessoas em situação de insegurança alimentar 
e nutricional, atendidas por programas sociais locais. O obje-
tivo imediato do PAA é a aquisição dos produtos oriundos da 
agricultura familiar na hora oportuna, por preço compensador, 
trazendo segurança e incentivo para os pequenos agricultores, 
que passam a planejar suas atividades pela perspectiva de um 
horizonte maior de previsibilidade, visando elevar significativa-
mente o padrão de vida do agricultor e de sua família, e promo-
vendo o desenvolvimento sustentável nas áreas menos assisti-
das do meio rural (CONAB, 2013).
Trabalho Familiar e Cooperativismo
De acordo com Abramovay (1997), professor do Departamen-
to de Economia da Faculdade de Economia, Administração e 
Contabilidade (FEA) da Universidade de São Paulo (USP), não 
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existe modelo agrícola industrial. Ocorrem diferenças de nature-
za social entre a agricultura, que se apoia fundamentalmente na 
gestão e trabalho de família, e aquela que separa a gestão do 
empreendimento rural e trabalho familiar. O autor destaca que 
os países que mais prosperaram na agricultura são, justamente, 
aqueles cuja atividade teve como base o modelo familiar e não 
o modelo patronal, enquanto os países que dissociaram gestão 
e trabalho tiveram como resultado uma imensa desigualdade 
social.
Abramovay (1997) ressalta que as cooperativas de produção, 
cujo crescimento no Brasil, principalmente na Região Sul, tem 
sido grande, representam uma forma de auxiliar no desenvolvi-
mento da agricultura familiar, por permitirem que os agriculto-
res familiares tenham um melhor “poder de barganha”, tanto na 
compra de insumos quanto na venda da produção. No entanto, 
é fundamental que sejam estabelecidas regras democráticas 
de funcionamento, estimulando a participação dos associados. 
Caso contrário, como ressalta Abramovay (1997), acabam se 
tornando grandes empresas disfarçadas de cooperativas.
A outra forma de cooperativa entre agricultores, a de crédito, 
tem como principal desafio atingir o público que, em função da 
pobreza, não tem acesso aos agentes financeiros, mas a maio-
ria das cooperativas brasileiras não trabalha com esse público 
(CASTELÕES, 2011). Para a professora Sônia Bergamasco, da 
Faculdade de Engenharia Agrícola (Feagri) da Universidade 
Estadual de Campinas (Unicamp), as cooperativas têm a vanta-
gem de estar mais perto dos agricultores e de conhecer melhor 
suas dificuldades, pelo fato de serem geridas no seio da própria 
comunidade. Os agentes financiadores, como os bancos, são 
instituições extremamente formais, que lidam com os agricul-
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tores como um cliente qualquer, com um grau de exigência 
que, muitas vezes, impossibilita o acesso deles às linhas de 
crédito. Nesse sentido, as cooperativas muitas vezes se tornam 
um agente intermediário entre os bancos e seus programas de 
crédito e os pequenos agricultores, em especial os agricultores 
familiares. As cooperativas de crédito rural vêm cumprindo efi-
cientemente esse papel de atender as demandas de crédito por 
parte do produtor rural (CASTELÕES, 2011).
Tendências da Agricultura Familiar 
e Desafios
Como visto anteriormente, a distribuição geográfica da agricul-
tura familiar não ocorre de forma homogênea no país, sendo 
verificadas diferenças regionais em termos econômicos, sociais 
e culturais. Como características da agricultura familiar, ocorre 
uma predominância de mão de obra familiar nos estabeleci-
mentos agropecuários, prevalece o uso de baixa tecnologia na 
agropecuária, e ocorre uma produção diversificada, em espe-
cial de gêneros da dieta alimentar voltados para o consumo da 
própria família.
A Profa. Bergamasco (CASTELÕES, 2011) observou que as ativi-
dades não agrícolas vêm crescendo na agricultura familiar bra-
sileira nas últimas décadas: “Elas são fruto de um processo de 
transformação que tem suas bases na ‘urbanização’ do campo 
brasileiro, como o crescimento dos serviços e o aumento das 
agroindústrias e, obviamente, isto vem se dando, também, no 
espaço de domínio da agricultura patronal. Na agricultura fami-
liar, as atividades não agrícolas vêm mudando, principalmente 
no processo de agregação de valor ao produto a ser comercia-
lizado” (CASTELÕES, 2011). No entanto, verifica-se uma grande 
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carência em termos de tecnologia, educação, necessidade de 
modernização e otimização de processos, acesso a mercados 
consumidores, etc. Políticas públicas e ações para melhoria da 
qualidade de vida das famílias rurais são importantes para gerar 
renda e bem-estar, diminuindo a pobreza no campo e o êxodo 
rural (CASTELÕES, 2011). De um modo geral, as áreas onde a 
agricultura familiar é predominante correspondem às situações 
de maior intensidade da vida social local. Porém, este dina-
mismo depende, em grande parte, de fatores que estimulem a 
permanência das famílias no meio rural com perspectivas favo-
ráveis da produção agrícola local e de suas atividades correlatas 
(especialmente as vinculadas aos processos de transformação 
e de comercialização), e que garantam um nível de renda so-
cialmente adequado à família, além da oferta de empregos não 
agrícolas, no meio rural ou nas cidades próximas, de forma a 
gerar alternativas de ocupação para alguns membros da famí-
lia e a favorecer a pluriatividade de outros. Este conjunto de 
fatores favorecerá a permanência das famílias rurais no campo 
(citado por WANDERLEY, 2011).
A inserção da agricultura familiar no mercado ou no processo 
de desenvolvimento depende de tecnologia e condições políti-
co-institucionais representadas por acesso a crédito, informa-
ções organizadas, canais de comercialização, transporte, ener-
gia, entre outros. Este último conjunto de fatores normalmente 
tem sido o principal limitante do desenvolvimento. Embora haja 
um esforço importante do Governo Federal com programas 
como o PRONAF, além de programas estaduais de assistência 
técnica e associativismo, ainda há um imenso desafio a vencer.
O desafio é ainda maior se for considerada a diversidade de si-
tuações no Brasil. Quando se analisa o cenário em que se insere 
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a agricultura familiar, observa-se que os problemas são diferen-
tes para cada região, Estado ou município. No Norte do país há 
dificuldades de comercialização pela distância dos mercados 
consumidores e esgotamento da terra nas áreas de produção. 
No Nordeste brasileiro, situam-se os minifúndios inviáveis eco-
nomicamente. Na Região Sudeste, é a exigência em qualidade 
para a saúde e o alto valor nutricional dos produtos por parte 
dos consumidores. No Sul do Brasil é a concorrência externa de 
produtos do Mercosul.
Quando se olha para o futuro, aparecem dois aspectos. Um 
otimista e outro, que não sendo pessimista, é desafiante. É oti-
mista verificar que há vários modelos de sucesso no esforço de 
desenvolvimento, quando os obstáculos são eliminados. Mais 
que isto, é bom verificar que as experiências de sucesso têm 
pressupostos comuns: organização de produtores, qualificação 
de mão de obra, crédito rural, produtos com valor agregado e 
emprego de tecnologias adequadas e ecologicamente corretas 
desenvolvidas pela pesquisa agropecuária. Novamente, a diver-
sidade de exemplos é muito grande. No Norte do Brasil, des-
tacam-se a exploração econômica do palmito de pupunha e de 
frutas tópicas da região, a utilização de plantas nativas como a 
pimenta-longa para produzir safrol, ou a produção de sementes 
de dendê, livre de doenças, para exportação. No Região Nordes-
te, o controle da produção, processamento e comercialização 
por parte dos pequenos produtores, com a utilização de uma 
miniusina de descaroçar e enfardar algodão aumentou subs-
tancialmente a renda das famílias de um município da Paraíba. 
Além do mais, pequenas fábricas de processamento da casta-
nha-de-caju, paralelamente ao treinamento de mão de obra, 
permitiram que os pequenos agricultores comercializassem 
sua produção no mercado externo. São 120 unidades em cinco 
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Estados, com capacidade anual de processar 20 mil toneladas 
de castanha. No setor de agricultura irrigada, o pequeno agri-
cultor tem tido participação ativa na fruticultura, que apresenta 
boa rentabilidade, além de sinalizar um processo de descon-
centração de renda na economia regional. No Sudeste e Sul do 
país é cada vez mais perceptível a transformação de pequenas 
comunidades rurais em unidades de processamento de frutas, 
legumes, laticínios e agricultura orgânica. Atualmente, nas 
prateleiras dos supermercados podemos encontrar uma diver-
sidade de produtos oriundos dessas comunidades, com marca 
própria e registro nos órgãos oficiais de defesa sanitária. São 
várias associações que estão procurando padronizar o sabor de 
nossa cachaça para atender ao mercado externo que, aliás, tem 
se mostrado ávido por esta bebida. O turismo rural representa 
outra alternativa de renda para os pequenos produtores. São 
trilhas, pousadas, pequenos hotéis rurais que oferecem aos 
turistas urbanos comidas típicas, a experiência de vida na zona 
rural, passeios ecológicos, entre outras atividades ao ar livre. 
A adoção de práticas agroecológicas também é uma alternati-
va. Propriedades que utilizam práticas agroecológicas tendem 
a ser mais resilientes e podem ter “vitalidade econômica por 
mais tempo do que certos grandes latifúndios, que produzem a 
elevados custos ambientais, sociais  e econômicos. 
A pesquisa agropecuária pode contribuir auxiliando na iden-
tificação de processos e tecnologias apropriadas para cada 
situação. Temas como o melhoramento participativo, educação 
ambiental, diagnóstico regionalizado por microbacias hidrográ-
ficas, gestão da paisagem, bancos comunitários de sementes, 
percepção ambiental, valorização e manejo da biodiversidade e 
reconhecimento da importância dos saberes tradicionais, entre 
outros, são importantes para a pesquisa em agricultura familiar, 
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tendo na agroecologia parte das ferramentas para ampliar o po-
tencial produtivo visando o desenvolvimento sustentável (pelo 
menos sem ampliar a degradação ambiental, social e econômi-
ca).
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